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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 003/2026 
 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
recursos tecnológicos e de apoio à produção didática. A finalidade é 
equipar as seis escolas da Rede Municipal de Ensino de Cachoeiras 
de Macacu/RJ que aderiram ao Programa de Educação em Tempo 
Integral, bem como a equipe de coordenação pedagógica. Esta 
iniciativa visa modernizar as práticas pedagógicas, fomentar a 
criatividade e a inovação no ambiente escolar e fortalecer a 
infraestrutura educacional, alinhando-a às necessidades 
contemporâneas. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 28.105,70 (vinte oito mil, cento e cinco reais e setenta 
centavos).  

 
DATA DA SESSÃO:  
29/10/2026 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 
Das 9h até 15h 

 
REGIME DA CONTRATAÇÃO: 
 Preço Unitário 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por item  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

(Processo Administrativo N °4894/2025) 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO II – Termo de Referência; 

ANEXO III- Preços máximos propostos pela Administração; 

ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 

 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº003/2026 

 

Torna-se público que o(a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

CACHOEIRAS DE MACACU, por meio do(a) agente da contratação, designado pela 

Portaria n° 0289, de 25 de abril de 2025, nos termos das disposições contidas na Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, 

regulamentada pelo Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 2015, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO , na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME 

nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 29/10/2026 

 

Data de recebimento das propostas e documentos: Até 08h59min de 29/10/2026 

 

Horário da Fase de Lances: 9h às 15h 

 

Link: www.licitanet.com.br 

 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de recursos tecnológicos e de apoio à produção didática. A finalidade 

é equipar as seis escolas da Rede Municipal de Ensino de Cachoeiras de Macacu/RJ 

que aderiram ao Programa de Educação em Tempo Integral, bem como a equipe de 

coordenação pedagógica. Esta iniciativa visa modernizar as práticas pedagógicas, 

fomentar a criatividade e a inovação no ambiente escolar e fortalecer a infraestrutura 

educacional, alinhando-a às necessidades contemporâneas, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.licitanet.com.br/
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1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

Tabela de Especificação do Objeto: 

N° Item Tipo Especificações  

Quanti

dade 

1  

 

 

Encadernadora 

Perfuradora 

Manual  Projetada para furos retangulares, 

ela tem capacidade de perfurar até 

8 folhas de papel (80 g/m²) ou 1 

folha de PVC (0,15 mm) por vez, 

facilitando a preparação de 

documentos. A máquina é 

compatível com papéis no formato 

A4, permitindo encadernar até 145 

folhas (80 g/m²) com garras 

plásticas de até 16 mm. Compacta 

e leve, com peso até 1,75 kg, suas 

dimensões medindo até  

350x195x90 mm para  fácil de 

armazenar. 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

2  

Plastificadora e 

Refiladora 

Multifunci

onal 

(plastifica

dora e 

refiladora) 

- Laminação: quente e fria - 

Largura de entrada: no mínimo 

235 mm (A4) - Velocidade: no 

mínimo 250 mm/min - Tempo de 

aquecimento: 3 a 5 min - 

Voltagem: 127V - Adicionais: 

cortador de cantos - 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

3  

Caixa de Som 

Portátil 

Caixa 

amplificad

a 

- Potência: no mínimo 500W RMS 

- Conectividade: Bluetooth, USB, 

cartão SD, RCA/P2 - Bateria: 

recarregável, com autonomia 

mínima de 2h - Voltagem: bivolt - 

Woofer: 12" ou maior - 

Adicionais: alça e suporte para 

pedestal - Qualidade: som de alta 

fidelidade e fácil transporte 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 
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4  

Projetor 

Multimídia 

Projetor - Resolução nativa: no mínimo 

1280x800 (WXGA) - Brilho: no 

mínimo 3000 lúmens ANSI - 

Conectividade: HDMI, VGA, 

USB  

 Voltagem: bivolt  

 Acessórios: controle remoto e 

cabos  

 Qualidade: imagem nítida e 

durável, adequada para ambientes 

escolares 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

5  

Microfone de 

Lapela 

Sem Fio/ 

Duplo 

- Compatibilidade: iOS e 

Android, com conectores físicos 

(USB-C e Lightning) . 

 Funcionalidade: Plug & Play 

(sem apps ou Bluetooth). 

Conjunto: 2 microfones, 1 

receptor, 1 estojo de carregamento. 

Autonomia: microfones com no 

mínimo 5h; estojo com no mínimo 

20h adicionais –  

Transmissão: rádio frequência 

digital 2,4 GHz, alcance de até 

30m . 

 Captação: omnidirecional, com 

redução de ruído ativa . Garantia: 

no mínimo 12 meses  

7 

6  

 

Microfone 

Profissional 

Sem Fio - Tecnologia: digital ou UHF  

 Alcance: no mínimo 50m em 

local aberto- Conectividade: 

receptor compatível com 

dispositivos padrão, com saída P10  

Alimentação: pilhas no microfone 

e bateria recarregável no receptor  

Qualidade: áudio de alta 

fidelidade e com isolamento de 

ruído 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 

7  

Tripé para 

Banner ou Tela 

Tripé - Altura: ajustável até 2,20m  

Material: alumínio ou similar, 

com acabamento resistente  

 Qualidade: estável, leve, fácil de 

montar e desmontar 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 
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8  

Impressora 

Multifuncional 

Impressor

a, 

copiadora, 

scanner 

- Tecnologia: tanque de tinta 

colorido - Conectividade: Wi-Fi 

Direct, Bluetooth, USB - 

Voltagem: bivolt - Qualidade: 

impressão de alta qualidade, baixo 

custo por página e durável 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

 

1.3.O critério de julgamento adotado será menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.   

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio, exclusivamente, 

por meio do Sistema de Compras do Licitanet - sítio https://www.licitanet.com.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Licitanet.com.br e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

2.1.2. O Licitanet.com.br poderá ser acessado pela web. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, no site 

(https://www.licitanet.com.br.), a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 

do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme 

o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

 

4. DA RESERVA DE COTA OU EXCLUSIVIDADE - 

4.1 – Em atendimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, esta 

contratação será destinada exclusivamente à participação de microempreendedores 

individuais (MEI), microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 

 

4.2 - Caso não haja, entre as empresas concorrentes, alguma que se enquadre nas 

condições estabelecidas pela Lei Complementar 123/2006, o certame será considerado, 

automaticamente, aberto para a ampla concorrência. 

5. FASE DE LANCES 

 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
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5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5.8. O agente da contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, anexe a proposta adequada ao último lance ofertado SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES, NOS TERMOS DO 

ART. 155 E SEGUINTES DA LEI 14.133/2021, em caso do não atendimento do 

solicitado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

5.9. É facultado ao agente da contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com 

preço compatível ao estipulado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação. 

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.  
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência.  

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8


Departamento de Compras Governamentais 

 

 
 
 

 
 

 
 

Proc:4894/25 
Fls. N°:_______ 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. as providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

10.3. havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

10.4. caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

 

Cachoeiras de Macacu, 23 de outubro de 2026. 

 

 

Osório Luís Figueiredo de Souza 

Gestor do Fundo Municipal de Educação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 

de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

1.2.1 Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou do 

responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último caso, acompanhado 

de instrumento de mandato público ou particular, com poderes específicos para tal ato; 

1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.5 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

1.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

1.2.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.9 Prova de constituição social, podendo ser:  

1.2.9.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;  

1.2.9.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em caso se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

1.2.9.3 Em caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado no cartório 

competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

1.2.9.4 Decreto autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ANEXO III – PREÇOS MÁXIMOS PROPOSTOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

N° Item Tipo Especificações Quanti

dade 

Valor 

unitário 

Valor Total 

1  

 

Encadernadora 

Perfuradora 

Manual  Encadernadora - 

Projetada para furos retangulares, ela 

tem capacidade de perfurar até 8 

folhas de papel (80 g/m²) ou 1 folha 

de PVC (0,15 mm) por vez, 

facilitando a preparação de 

documentos. A máquina é compatível 

com papéis no formato A4, 

permitindo encadernar até 145 folhas 

(80 g/m²) com garras plásticas de até 

16 mm. Compacta e leve, com peso 

até 1,75 kg, suas dimensões medindo 

até  350x195x90 mm para  fácil de 

armazenar. 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 R$ 335,00 R$ 2.345,00 

2  

Plastificadora 

E 

Refiladora 

Multifuncio

nal 

(plastificad

ora e 

refiladora) 

Plastificadora e Refiladora - 

Laminação: quente e fria - Largura 

de entrada: no mínimo 235 mm (A4) 

- Velocidade: no mínimo 250 

mm/min - Tempo de aquecimento: 3 

a 5 min - Voltagem: 127V - 

Adicionais: cortador de cantos - 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 R$ 252,25 R$ 1.765,75 

3  

Caixa de Som 

Portátil 

Caixa 

amplificada 

Caixa de Som Portátil  

- Potência: no mínimo 500W RMS - 

Conectividade: Bluetooth, USB, 

cartão SD, RCA/P2 - Bateria: 

recarregável, com autonomia mínima 

de 2h - Voltagem: bivolt - Woofer: 

12" ou maior - Adicionais: alça e 

suporte para pedestal - Qualidade: 

som de alta fidelidade e fácil 

transporte 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 R$ 513,42 R$ 3.593,94 
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4  

Projetor Multimídia 

Projetor Projetor Multimídia  

- Resolução nativa: no mínimo 

1280x800 (WXGA) - Brilho: no 

mínimo 3000 lúmens ANSI - 

Conectividade: HDMI, VGA, USB  

 Voltagem: bivolt  

 Acessórios: controle remoto e cabos  

 Qualidade: imagem nítida e durável, 

adequada para ambientes escolares 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 R$ 1.299,00 R$ 9.903,00 

5  

Microfone de 

Lapela 

Sem Fio/ 

Duplo 

- Compatibilidade: iOS e 

Android, com conectores físicos 

(USB-C e Lightning) . 

 Funcionalidade: Plug & Play 

(sem apps ou Bluetooth). 

Conjunto: 2 microfones, 1 

receptor, 1 estojo de carregamento. 

Autonomia: microfones com no 

mínimo 5h; estojo com no mínimo 

20h adicionais –  

Transmissão: rádio frequência 

digital 2,4 GHz, alcance de até 

30m . 

 Captação: omnidirecional, com 

redução de ruído ativa . Garantia: 

no mínimo 12 meses 
 

7 R$ 334,49 R$ 2.341,43 

6  

Microfone 

Profissional 

Sem Fio - Tecnologia: digital ou UHF  

 Alcance: no mínimo 50m em 

local aberto- Conectividade: 

receptor compatível com 

dispositivos padrão, com saída 

P10  

Alimentação: pilhas no microfone 

e bateria recarregável no receptor  

Qualidade: áudio de alta 

fidelidade e com isolamento de 

ruído 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 R$ 96,08 R$ 672,56 

7  

Tripé para Banner 

ou Tela 

Tripé  Altura: ajustável até 2,20m  

Material: alumínio ou similar, com 

acabamento resistente  

 Qualidade: estável, leve, fácil de 

montar e desmontar 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 R$ 94,96 R$ 664,72 
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8  

Impressora 

Multifuncional 

Impressora, 

copiadora, 

scanner 

 Tecnologia: tanque de tinta colorido 

- Conectividade: Wi-Fi Direct, 

Bluetooth, USB - Voltagem: bivolt - 

Qualidade: impressão de alta 

qualidade, baixo custo por página e 

durável 

Garantia: no mínimo 12 meses. 

7 R$ 1.089,90 R$ 7.629,30 

 VALOR TOTAL: R$ 28.105,70 
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ANEXO - IV - MINUTA DE CONTRATO  

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO XXX/2025 

Processo Administrativo n°4894/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI 

O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/RJ, POR 

INTERMÉDIO DO GESTOR DO 

FUNDO MUNICIPAL E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX.                                                                                                                    

 

 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/RJ, inscrito no CNPJ sob o n.º 

22.347.742/0001-20, com sede na Av. Governador Roberto Silveira, nº .229, Bairro 

Campo do Prado, Cachoeiras de Macacu/RJ, neste ato, representado pelo Sr. Secretário 

Municipal/Gestor do Fundo Municipal de Educação, OSÓRIO LUÍS 

FIGUEIREDO DE SOUZA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.º 

03.980.955-3, expedida pelo Detran e do CPF n.º 501.063.417-15. doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado XXXXXX com sede XXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato, representada pelo senhor (a) portador do  CPF sob o n° 

XXXXXXX, Identidade n° XXXXXXXX, , tendo em vista o que consta no Processo nº 

4894/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação n° XXXXX/2026, na forma do artigo 75, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante as condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de recursos tecnológicos 

e de apoio à produção didática. A finalidade é equipar as seis escolas da Rede Municipal 

de Ensino de Cachoeiras de Macacu/RJ que aderiram ao Programa de Educação em 

Tempo Integral, bem como a equipe de coordenação pedagógica. Esta iniciativa visa 

modernizar as práticas pedagógicas, fomentar a criatividade e a inovação no ambiente 

escolar e fortalecer a infraestrutura educacional, alinhando-a às necessidades 

contemporâneas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2 - Especificação do objeto: 

N° Item Tipo Especificações  

Quantid

ade 

1  

 

 

Encadernadora 

Perfuradora 

Manual  Projetada para furos retangulares, ela 

tem capacidade de perfurar até 8 

folhas de papel (80 g/m²) ou 1 folha de 

PVC (0,15 mm) por vez, facilitando a 

preparação de documentos. A 

máquina é compatível com papéis no 

formato A4, permitindo encadernar 

até 145 folhas (80 g/m²) com garras 

plásticas de até 16 mm. Compacta e 

leve, com peso até 1,75 kg, suas 

dimensões medindo até  350x195x90 

mm para  fácil de armazenar. 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

2  

Plastificadora e 

Refiladora 

Multifunci

onal 

(plastificad

ora e 

refiladora) 

- Laminação: quente e fria - Largura 

de entrada: no mínimo 235 mm (A4) 

- Velocidade: no mínimo 250 

mm/min - Tempo de aquecimento: 3 

a 5 min - Voltagem: 127V - 

Adicionais: cortador de cantos - 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

3  

Caixa de Som 

Portátil 

Caixa 

amplificad

a 

- Potência: no mínimo 500W RMS - 

Conectividade: Bluetooth, USB, 

cartão SD, RCA/P2 - Bateria: 

recarregável, com autonomia mínima 

de 2h - Voltagem: bivolt - Woofer: 

12" ou maior - Adicionais: alça e 

suporte para pedestal - Qualidade: 

som de alta fidelidade e fácil 

transporte 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 

4  

Projetor 

Multimídia 

Projetor - Resolução nativa: no mínimo 

1280x800 (WXGA) - Brilho: no 

mínimo 3000 lúmens ANSI - 

Conectividade: HDMI, VGA, USB  

 Voltagem: bivolt  

 Acessórios: controle remoto e cabos  

 Qualidade: imagem nítida e durável, 

adequada para ambientes escolares 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 
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5  

Microfone de 

Lapela 

Sem Fio/ 

Duplo 

- Compatibilidade: iOS e Android, 

com conectores físicos (USB-C e 

Lightning) . 

 Funcionalidade: Plug & Play (sem 

apps ou Bluetooth). 

Conjunto: 2 microfones, 1 receptor, 1 

estojo de carregamento. 

Autonomia: microfones com no 

mínimo 5h; estojo com no mínimo 

20h adicionais –  

Transmissão: rádio frequência digital 

2,4 GHz, alcance de até 30m . 

 Captação: omnidirecional, com 

redução de ruído ativa . Garantia: no 

mínimo 12 meses  

7 

6  

 

Microfone 

Profissional 

Sem Fio - Tecnologia: digital ou UHF  

 Alcance: no mínimo 50m em local 

aberto- Conectividade: receptor 

compatível com dispositivos padrão, 

com saída P10  

Alimentação: pilhas no microfone e 

bateria recarregável no receptor  

Qualidade: áudio de alta fidelidade e 

com isolamento de ruído 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 

7  

Tripé para 

Banner ou Tela 

Tripé - Altura: ajustável até 2,20m  

Material: alumínio ou similar, com 

acabamento resistente  

 Qualidade: estável, leve, fácil de 

montar e desmontar 

Garantia: no mínimo 12 meses  

7 

8  

Impressora 

Multifuncional 

Impressora, 

copiadora, 

scanner 

- Tecnologia: tanque de tinta colorido 

- Conectividade: Wi-Fi Direct, 

Bluetooth, USB - Voltagem: bivolt - 

Qualidade: impressão de alta 

qualidade, baixo custo por página e 

durável 

Garantia: no mínimo 12 meses 

7 
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1.3 ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

1.3.1 Entrega do objeto: 

 

1.3.1.1 - O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados da emissão da ordem de 

serviço e/ou empenho, em remessa única. 

1.3.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

1.3.1.3 - Os bens deverão ser entregues, no local indicado, conforme informado no item 

5.2 do termo de referência: 

 

• A entrega deverá ser realizada na Sede da Secretaria Municipal de Educação: 

Avenida Governador Roberto Silveira, Campo do Prado, Cachoeiras de Macacu - RJ. A 

contratada deverá entrar em contato com o Setor de Ensino pelo telefone (21) 99745-9958 

para agendamento, e a entrega ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 7h às 12h e das 13h 

às 16h. Quaisquer despesas com carregamento, transporte e descarregamento serão de 

responsabilidade da empresa contratada. 

 

1.3.1.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a entrega do bem até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento. 

1.3.1.5. - A fiscalização não efetuará o ateste de entrega até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento. 

1.3.1.6 - Os itens poderão ser rejeitados de forma total ou parcial, caso não estejam de 

acordo com as especificações do quadro com as descrições contidas neste Termo de 

Referência, devendo os mesmos serem substituídos num prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas. 

 

1.3.2. A validade dos itens devem ser de no mínimo 12 meses. 

 

1.3.3. - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

 

1.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, onde deverá ser observado o teor o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que compete à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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1.3.5. O prazo de recebimento só terá início após o contratado resolver todas as 

inconsistências encontradas na execução do serviço ou na documentação de cobrança. 

 

1.3.6. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do item nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

  

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

 

5.1 - O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxx  

 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO   

 

6.1 Medição 

 

6.1.2 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela responsável 

do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

6.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do 

contrato, a servidora Bruna Falcão Pinheiro – Matrícula 9547 Rosana de Souza Fraga – 

Matrícula 2849. 

 

6.1.3   Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da medição, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e nos 

demais documentos integrantes do processo licitatório, devendo ser refeitos no prazo de 
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15 (quinze) dias, a contar da notificação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

 

 

6.1.4   Após a aprovação da medição por parte da fiscalização será solicitada a 

CONTRATADA a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 

 

6.1.5O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

6.1.6 No caso de controvérsia entre a medição solicitada pela CONTRATADA e a 

Atestada pela CONTRATANTE, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

6.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

 

 

6.3 Liquidação e Prazo de Pagamento:  

 

6.3.1 Recebida a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal Técnico, o Gestor do 

Contrato terá 5 (cinco) dias úteis para a liquidação da despesa. 

 

6.3.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

ateste da Nota Fiscal pelo Fiscal Técnico.  

 

6.3.3 - As notas fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 

apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada, e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos considerados válidos 

pela Contratante, não respondendo esta por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

6.3.4 - O pagamento fica condicionado à manutenção da regularidade fiscal e trabalhista 

exigida no Edital por parte da Contratada. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.3.5 Constatada situação de irregularidade das condições de habilitação, a Contratada 

será notificada, sem prejuízo do pagamento pelos serviços já prestados, para, num prazo 

exequível, fixado pela Contratante, regularizar a situação, ou, no mesmo prazo, apresentar 

defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 

6.3.6 - O prazo para regularização ou encaminhamento da defesa de que trata o subitem 

anterior poderá ser prorrogado à critério da Contratante. 

 

6.3.7 - Sobre o valor devido à Contratada, o Fundo Municipal de Educação efetuará as 

retenções tributárias cabíveis. 

 

6.3.7.1 - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar 

a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

6.3.8 Da Liquidação: 

 

6.3.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

 

6.3.8.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão; 

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

 

e) o valor a pagar; e 

 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

 

6.3.8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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6.3.9 Do Prazo de Pagamento: 

6.3.9.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.3.9.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

6.3.10 Da Forma de Pagamento: 

6.3.10.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.3.10.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.3.10.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.3.10.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.3.10.5 O pagamento deverá ser solicitado através da abertura de processo administrativo 

no protocolo da sede da Secretaria Municipal de Educação, contendo solicitação formal 

de pagamento e as seguintes certidões: 

a) CND federal,  

b) CND estadual,  

c) CND municipal,  

d) CND trabalhistas, 

e) Certificado de regularidade do FGTS. 

f) Nota fiscal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

7.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice IPCA-E e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica, assim, a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

7.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo 

com o disposto no Termo de referência, nas cláusulas contratuais e nos termos de sua 

proposta; 

 

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  

 

8.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas, 

vícios, defeitos ou incorreções verificadas quanto ao objeto ou constatadas no curso da 

execução dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

  

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do pacto e o cumprimento das obrigações pelo 

fornecedor; 

  

8.6 - Efetuar o pagamento ao fornecedor do valor correspondente ao objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos;  

 

8.7 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

Contratada, no que couber.  

 

8.8 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

8.8.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário;  

 

8.8.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;  

 

8.8.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e,  
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8.8.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens.  

 

8.9 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato.  

 

8.10 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

 

8.11 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

8.12 - Aplicar ao fornecedor as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato ou instrumento equivalente 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência.  

 

9.2. Cumprir as orientações fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cachoeiras de Macacu, quanto à forma de fornecimento dos produtos. 

 

9.3 A empresa vencedora obriga-se a fornecer os bens, de acordo com as especificações 

descritas no termo de referência, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata 

substituição do mesmo, quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações. 

 

9.4 Arcar por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo 

a orientações dada pela SME e a pontualidade. 

 

9.5 Apresentar junto às Notas Fiscais, os comprovantes de quitação das obrigações 

decorrentes com a execução do contrato e manter durante o fornecimento dos produtos as 

condições de habilitação e qualificações exigidas.  

 

9.6 Substituir, sem ônus para o contratante, o material que apresentar alteração, 

deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu 

recebimento e/ou pagamento. 

 

9.7 Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante 

o fornecimento dos produtos, objeto do presente contrato, em razão de omissão, dolosa 

ou culposa, sua ou de seus prepostos. 

 

9.8 Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal nº 

Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999. 

 

9.9  A entrega deverá ser nas condições e prazos previstos no  Termo de Referência. 

 

9.10  Fornecer os itens de acordo com as especificações e condições expressas no Termo 

de Referência;  
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9.11 Entregar o material em embalagem adequada e sem avarias. 

 

9.12 Entregar os material em prazo não superior ao máximo estipulado no  Termo de 

referência. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA deverá 

apresentar justificativas expressas, solicitando a prorrogação do mesmo, devendo 

informar a nova data que se efetuará a entrega, ficando a cargo da contratante a 

concordância ou não com a prorrogação.  

 

9.13 Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material fornecido, bem como 

por todo o transporte e processo de embalagem, respondendo por qualquer problema que 

porventura venha a ocorrer.  

 

9.14 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita.  

 

9.15 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 

vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

 

9.16 Adotar no tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, as medidas 

de segurança técnicas, jurídicas e administrativa aptas a proteger tais dados de acessos 

não autorizados ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os 

padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, respeitando 

os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção 

e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos dados coletados, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 – LGPD;  

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

 

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

10.4 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

 

10.5 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

10.6 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

 

10.7 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

11.1 - Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas 

na Lei 14.133/21 e demais normas pertinentes, assegurados, nos termos da lei, a ampla 

defesa e o contraditório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 - Este contrato poderá ser extinto a juízo do CONTRATANTE, com base nos arts. 

106, inciso III e 137 a 139, da Lei 14.133/2021, especialmente quando entender que a 

CONTRATADA não está cumprindo de forma satisfatória as avenças estabelecidas, 

independentemente da aplicação das penalidades estabelecidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos de acordo com a dotação abaixo discriminada: 

50.007.12.361.0032.3.3.90.39.00.00.00.00.1.569.0000.0000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

17.2 - Em se tratando de licitação, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados 

em 20 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

 

18.1- A Fiscalização do compromisso de fornecimento e/ou contrato oriundo desta 

solicitação será ampla e irrestrita e caberá os servidores: 

 

• Rosana de Souza Fraga, Matrícula 2849 

• Bruna Falcão Pinheiro, Matrícula 9547 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

 

19.1Fica eleito e aceito pelas partes CONTRATANTES, o Foro da Comarca de 

Cachoeiras de Macacu/RJ, como sendo o único competente para dirimir quaisquer 

dúvidas que porventura originarem do presente Contrato, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E por estarem justos e CONTRATADOS, firmam o presente instrumento em 04 

(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

Cachoeiras de Macacu/RJ, XX de XXXXX de 2025. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 DE CACHOEIRAS DE MACACU 

Osório Luís Figueiredo de Souza 

Secretário Municipal de Educação 

CONTRATANTE    

 

 

 

____________________________________________________________                                      

CNPJ N° XXXXXX 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

__________________________               ___________________________ 

Nome:                                                         Nome: 

CPF:              CPF: 


